
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.980 - CE (2017/0150542-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JOSE NUNES SOARES (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA  - CE028980 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO 
DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. VÍCIO SUPERADO PELA 
SUA CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RÉU QUE JÁ RESPONDE A OUTRAS 
AÇÕES PENAIS. RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS 
OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Quanto a não realização da audiência de custódia, convém 
esclarecer que, com o decreto da prisão preventiva, a alegação de 
nulidade fica superada. Isso porque a posterior conversão do 
flagrante em prisão preventiva constitui novo título a justificar a 
privação da liberdade, restando superada a alegação de nulidade 
decorrente da ausência de apresentação do preso ao Juízo de 
origem (HC 363.278/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 18/08/2016, DJe 
29/08/2016). 

2.  A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No presente caso, a segregação cautelar foi decretada pelo Tribunal 
estadual, em razão da periculosidade do paciente, evidenciada (i) pelo 
efetivo risco de voltar a cometer crimes, porquanto já responde a 
outras ações penais, uma inclusive por crime da mesma natureza e (ii) 
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pela gravidade concreta da conduta (agredir a vítima com uma faca, na 
frente de seus familiares, em razão de rixa pelo tráfico de drogas). 
Prisão preventiva justificada, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, para a garantia da ordem pública. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva. 

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

6. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 08 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.980 - CE (2017/0150542-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JOSE NUNES SOARES (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA  - CE028980 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto JOSÉ NUNES 

SOARES - preso cautelarmente por suposta infração ao art. 121, § 2º, II e IV, do Código 

Penal - contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (HC n. 

0627188-18.2016.8.06.0000) que denegou a ordem originária nos termos da seguinte ementa 

(e-STJ fl. 146):

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO 
REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. IRRELEVÂNCIA. 
REGULARIDADE DA PRISÃO ANALISADA. OBSERVADAS AS 
GARANTIAS CONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRESENÇA DE INDÍCIOS 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE SUFICIENTES PARA A 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DE ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CONTUMÁCIA DELITIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO PARA O OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. DENÚNCIA 
OFERECIDA. ALEGAÇÃO SUPERADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E DENEGADA.

1. No caso, inobstante a não realização da audiência de custódia, 
não restou caracterizado prejuízo ao acusado, uma vez que a 
legalidade da prisão em flagrante e a necessidade da custódia 
cautelar do paciente foram devidamente analisadas por ocasião da 
decretação da prisão preventiva, sendo respeitadas todas as 
garantias constitucionais e legais, não havendo o que se falar, 
portanto, em prejuízo ao paciente e consequentemente em nulidade 
processual. (Precedentes)

2. Ademais, vislumbro que, restaurar a liberdade do paciente, seria, 
em última análise, expor a coletividade novamente ao desassossego, 
em face da periculosidade do mesmo, evidenciada pela concreta 
gravidade do delito, que se deu, conforme confessado pelo próprio 
acusado, por um "acerto de contas" em razão de rixa por dívida de 
droga, bem como pelos registros de antecedentes criminais que 
demonstram a forte propensão delituosa do acusado e o risco de 
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reiteração às práticas criminosas, uma vez que o paciente responde 
por outros delitos na Comarca, inclusive um procedimento de 
idêntica natureza (homicídio), proc. n.8179-32.2014.8.06.0181.

3. No tocante a alegação de excesso de prazo para o oferecimento 
da denúncia, da análise dos autos, verifica-se que o pedido 
encontra-se prejudicado, uma vez que conforme informação 
prestada pelo juízo impetrado, a denúncia foi oferecida na data de 
15 de setembro de 2016 e recebida em 20 de setembro de 2016, 
tendo sido, de logo, determinada a citação do réu, superando em 
parte o fundamento da impetração.

4. Por fim, sabe-se que condições pessoais favoráveis, por si só, 
não afastam a possibilidade de determinação da segregação 
preventiva, quando estiverem presentes os requisitos autorizadores 
da mesma, o que ocorreu no presente caso concreto. 
5. Ordem parcialmente conhecida e denegada.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, inicialmente, a nulidade do 

flagrante diante da inocorrência da audiência de custódia.

Sustenta, ainda, não estarem presentes os requisitos autorizadores da medida 

constritiva cautelar, previstos no art. 312 do CPP, destacando que a gravidade em abstrato do 

delito não representa fundamento idôneo para aplicação da medida extrema.

Sublinha ser o recorrente primário, além de possuir residência fixa e 

profissão definida, tendo, inclusive, cooperado com o deslinde das investigações. Defende ser 

suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares alternativas.

Diante disso, requer o relaxamento ou a revogação da prisão preventiva do 

recorrente.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ fls. 182/187).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.980 - CE (2017/0150542-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, (i) nulidade do decreto prisional, 

sob os fundamentos de não realização de audiência de custódia ou (ii) a revogação da prisão 

cautelar, em razão da ausência dos requisitos autorizadores da medida constritiva.

Em relação à alegada nulidade decorrente da ausência de realização da 

chamada "audiência de custódia", muito embora a Convenção Interamericana de Direitos 

Humanos, subscrita pelo Brasil, preveja em seu art. 7º, inciso 5, que o acusado preso deverá 

ser apresentado à presença da autoridade judicial, cumpre repisar que atualmente não existe 

tal previsão expressa no ordenamento jurídico pátrio. 

A observância à necessidade de realização da audiência de custódia é 

questão ainda incipiente em nosso país. A matéria é muito bem abordada em recente voto da 

Exma. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, no julgamento do RHC n. 58.308/RJ, do qual, 

ad argumentandum, se extrai o seguinte excerto:

A despeito da promulgação das normas internacionais citadas no 
ano de 1992, somente medidas recentes têm sido adotadas a fim de 
implementar a audiência de custódia em nosso sistema processual.

O Conselho Nacional de Justiça, em fevereiro de 2015, lançou o 
Projeto “Audiência de Custódia”, visando implantar tal ato 
processual. Na prática, vê-se a criação de normas particulares, por 
cada estado da federação, no intuito de viabilizar tal audiência. 
Não há, até o momento, lei federal acerca da matéria, e nem se 
defende sua necessidade, dada a previsão em tratados 
internacionais.

No Estado de São Paulo, por exemplo, implementou-se a audiência 
de custódia por meio do Provimento Conjunto nº 03/2015, da 
Presidência do Tribunal de Justiça e da Corregedoria Geral da 
Justiça. Determina-se, ali, a apresentação do preso em flagrante ao 
juiz em até 24 horas, mas se esclarece que a implantação da medida 
será gradativa.

Em 20.8.2015, o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5240, que questionava a 
audiência de custódia e o aludido Provimento Conjunto nº 03/2015. 
Entendeu-se, na ocasião, que "o procedimento apenas disciplinou 
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normas vigentes, não tendo havido qualquer inovação no 
ordenamento jurídico". Portanto, afirmou-se a constitucionalidade 
do aludido provimento conjunto e da realização das audiências de 
custódia.

Como consequência, ajuizou-se naquela Suprema Corte a 
Reclamação 21.884/SP, contra ato do Juízo de Osasco/SP que não 
realizou audiência de custódia, o que violaria o Pacto de São José 
da Costa Rica, o Provimento Conjunto nº 03/2015, e afrontaria o 
decidido na ADI 5240/SP. No entanto, o Relator do feito, Min. 
Edson Fachin, negou seguimento à reclamação, sob o fundamento 
de que aquela Corte entendeu que a norma administrativa 
impugnada não contrariava a ordem constitucional, mas "a 
obrigatoriedade de realização de audiência de custódia não foi 
objeto de controle de constitucionalidade". Acentuou que o 
Tribunal Pleno "deixou de enfrentar o status normativo da 
Convenção Americana".

No Estado do Rio de Janeiro, como resultado do decidido em 
24.8.2015 pelo órgão especial do Tribunal de Justiça, tem-se a 
Resolução 29/2015, que disciplina a audiência de custódia no 
âmbito daquele Estado. Determina-se, ali, a apresentação do preso 
ao juiz "sem demora".

Como se vê, têm sido adotadas medidas no âmbito estadual para o 
cumprimento da norma internacional, nas quais não se constata a 
fixação de prazos. E, mesmo onde já há norma estadual, como em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, não se vislumbra, por ora, a 
obrigatoriedade da realização de audiência de custódia sob pena 
de ilegalidade da custódia cautelar. A implantação tem sido 
gradual, como dito.

Na hipótese, nota-se que a prisão em flagrante se deu em 
14.11.2014, antes mesmo da Resolução 29/2015 do Estado do Rio 
de Janeiro, daí porque não se considera ilegal a ausência da 
apresentação do réu ao magistrado.

De notar que o Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 9.9.2015, 
nos autos da ADPF (Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental) nº 347, deferiu medida cautelar para determinar que 
os juízes e tribunais viabilizem, em até 90 dias, a realização de 
audiências de custódia, possibilitando a apresentação do preso à 
autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas. (...)

Assim, conquanto a implantação da audiência de custódia tenha sido 

gradativa nos Estados, é necessário lembrar que a Constituição Federal determina, em seu art. 

5º, inciso LXII, que a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 

comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele 
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indicada. 

Nesse contexto, em observância ao referido mandamento constitucional, o 

art. 306, § 1º, c/c art. 310, ambos do CPP, estabelece que o auto de prisão em flagrante será 

encaminhado ao Juiz competente para que analise a legalidade da prisão e a necessidade de 

convertê-la em preventiva, determinação esta que foi observada no caso em exame.

Dessa forma, cumpre verificar que a não realização da audiência de custódia, 

por si só, não é capaz de ensejar a ilegalidade da prisão imposta ao paciente, sobretudo 

porque foram respeitados os direitos e garantias previstos na Constituição Federal e no 

Código de Processo Penal.

Além disso, esta Corte já decidiu que tendo sido o auto de prisão em 

flagrante submetido ao juiz para homologação, e convertido em prisão preventiva, fica 

superada a falta da audiência de custódia, que tem como finalidade apresentar a pessoa 

presa em flagrante ao juiz para que este decida sobre a necessidade ou não da prisão 

processual (RHC 63.199/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 

19/11/2015, DJe 03/12/2015).

Com a mesma orientação:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 
CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA. 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. NULIDADE. 
ALEGAÇÃO SUPERADA. CONVERSÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. A conversão do flagrante em prisão preventiva torna superada a 
alegação de nulidade, relativamente à falta de audiência de 
custódia.

[...]

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 374.834/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
07/04/2017) - (grifei).

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  EM  HABEAS 
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CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  DESCLASSIFICAÇÃO.  
CONSUMO  PRÓPRIO. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
REQUERIMENTO.    SUPRESSÃO    DE   INSTÂNCIA.   PRISÃO   
TEMPORÁRIA. ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA.  FUGA  DO  
DISTRITO  DA CULPA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
RECURSO EM PARTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

1.  A  matéria  relativa  à desclassificação do tipo penal - consumo 
próprio - não deve ser conhecida, porque demanda dilação 
probatória, que inviável no procedimento do habeas corpus. Assim 
como também não deve  ser  conhecido o requerimento do 
recorrente para ser ouvido em audiência  de custódia, pois tal 
pedido não foi realizado na origem, sob  pena  de  supressão  de 
instância. 2. Apresentada fundamentação concreta para a 
decretação da prisão temporária, explicitada na fuga do  
recorrente  do distrito da culpa, não há falar-se em ilegalidade do 
decreto de custódia cautelar. Precedentes desta Corte.

3.  Recurso  em  habeas corpus em parte conhecido e, nesta 
extensão, improvido. (RHC 80.426/RJ, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe 
07/04/2017).

Passa-se à análise da presença dos requisitos da prisão preventiva.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
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cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

Nesse contexto, verifica-se que o Juiz, ao decretar a prisão preventiva do 

recorrente, pautou-se na garantia da ordem pública, nos seguintes termos (e-STJ fls. 65/66):

Firmadas essas premissas, é de se observar que, na presente 
hipótese, as circunstâncias registradas nos autos revelam-se, neste 
momento processual, idôneas e concretamente ajustadas aos 
pressupostos processuais legais citado acima, senão vejamos.

É que estão presentes indícios de autoria e da materialidade 
delitiva, a caracterizar, com isso, o requisito do fumus comissi 
delicti.

Já o periculum in mora revela-se presente por força dos seguintes 
motivos, a caracterizar situação de risco de lesão à ordem pública: 
(a) a reiteração criminosa e (b) a evidente nocividade ao meio 
social da conduta delituosa e (c) a flagrante periculosidade dos 
agentes.

Ao compulsar os autos, observa-se que há a notícia de que o preso 
estaria praticando o crime de lesão corporal na cidade de Várzea 
Alegre-CE, contando nos autos que o indiciado confessou ter 
esfaqueado a vítima Cristiano por suposta rixa de drogas, a 
demonstrar, com isso, a periculosidade do agente, a justificar a 
prisão preventiva, para garantir a ordem pública contra a 
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repetição de ofensas a bens penalmente tutelados. Sobre o tema:

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no 
sentido de que a possibilidade de reiteração criminosa é motivação 
idônea para a manutenção da custódia cautelar". (STF, HC 
100216, Relator Ministro CÁRMEN LÚCIA)

"(...) A garantia da ordem pública é representada pelo imperativo 
de se impedir a reiteração das práticas criminosas. (...) "(STF, HC 
94739/SP, Relatora Ministra ELLEN GRACIE) 
"(...) A atividade delituosa desenvolvida de maneira reiterada e 
habituai sob a forma de quadrilha. Justifica a segregação 
provisória como forma de se garantir a ordem pública, em razão do 
modus operandi do grupo. Precedentes. (...)"(STJ. HC 119496, 
Relatora Desembargadora Convocada do TJ/MG JANE SILVA).

"(...) Na espécie, a manutenção da custódia cautelar encontra-se 
suficientemente fundamentada em face das circunstâncias do cato 
que. pelas características delineada, retratam, in concreto, a 
periculosidade do agente, a indicar a necessidade de sua 
segregação para garantia da ordem pública, em se considerando, 
sobretudo, fortes indicativos de que a atividade criminosa era 
reiterada, tenda em vista o fato de o paciente ostentar outros 
envolvimentos em práticas delituosas, o que demonstra, com 
clareza, a perniciosidade da ação ao meio social. Precedentes". 
(STJ, HC 116665, Relatora Ministra LAURITA VAZ).

Por fim, é de se consignar que se mostram idôneas, no presente 
caso concreto, as demais medidas cautelares menos gravosas do 
que a prisão cautelar.

Em razão disso tudo, presentes os motivos que demonstram a 
necessidade e a utilidade da segregação cautelar, é forçoso 
converter a custódia flagrancial em preventiva.

Ante o exposto, converto a prisão em flagrante do preso JOHNAS 
BEZERRA RAFAEL em prisão preventiva.

O Tribunal, por sua vez, também manteve a prisão preventiva, senão 

vejamos (e-STJ fls. 150/151):

No que pertine a alegação de ausência de fundamentação, infere-se 
que o douto Juiz ao decretar a prisão preventiva do paciente, o fez 
reportando-se aos fortes indicadores de autoria e materialidade do 
fato e com base na garantia da ordem pública, francamente 
ameaçada pela periculosidade demonstrada pelo indivíduo, que já 
responde por outros delitos na Comarca, inclusive uma de mesma 
natureza, Proc. n. 8179-32.2014.8.06.0181, além de ter confessado 
que esfaqueou a vítima, tendo como motivação um "acerto de 
contas" em razão de rixa por dívida de droga.

Portanto, vislumbro que, restaurar a liberdade do paciente, seria, 
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em última análise, expor a coletividade novamente ao desassossego, 
em face da periculosidade do mesmo, evidenciada pela concreta 
gravidade do delito, bem como pelos registros de antecedentes 
criminais que demonstram a forte propensão delituosa do acusado e 
o risco de reiteração às práticas criminosas.

Neste sentido, posição do STJ: "Não é ilegal o encarceramento 
provisório que se funda em dados concretos a indicar a 
necessidade da medida cautelar, especialmente em elementos 
extraídos da conduta perpetrada pelo acusado, demonstrando a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública." (6a T. RHC 
47820/AM, rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Dje de 
10.12.2014)

Em consonância com este entendimento, julgado do STF: "Se as 
circunstâncias concretas da prática do crime indicam, pelo modus 
operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração 
delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar para resguardar a ordem pública, desde que igualmente 
presentes boas provas da materialidade e da autoria." (1a T., HC 
125298 AgR/RJ, rei. Min. Rosa Weber, DJ de 26.05.2015)

Ademais, no tocante a alegação de excesso de prazo para o 
oferecimento da denúncia, da análise dos autos, verifica-se que o 
pedido encontra-se prejudicado, uma vez que conforme informação 
prestada pelo juízo impetrado, a denúncia foi oferecida na data de 
15 de setembro de 2016 e recebida em 20 de setembro de 2016, 
tendo sido, de logo, determinada a citação do réu, superando em 
parte o fundamento da impetração.

Não obstante, com relação as alegações de que o paciente possui 
condições pessoais favoráveis como residência fixa, profissão 
definida, sabe-se que essas, por si só, não afastam a possibilidade 
de determinação da segregação preventiva, quando estiverem 
presentes os requisitos autorizadores da mesma, o que ocorreu no 
presente caso concreto. Neste sentido, já definiu o STJ: "As 
condições pessoais favoráveis do acusado não possuem o condão 
de inviabilizar a decretação da custódia preventiva, se existem 
outros elementos nos autos que respaldam a medida constritiva" (5a 
T., HC n° 52801/PE, rel. Min. Gurgel de Faria, Dje. de 
28.04.2015).

Portanto, partindo de tais premissas, entendo devidamente 
fundamentada a decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente, não vislumbrando, no presente caso, qualquer alegação 
que justifique a concessão da ordem ao paciente.

Isto posto, em consonância com o parecer ministerial, CONHEÇO 
parcialmente da presente impetração, para denegá-la, mantendo-se 
a prisão cautelar do paciente.

Como se vê, a segregação cautelar foi decretada na origem e mantida pelo 
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Tribunal estadual, em razão da periculosidade do recorrente, evidenciada (i) pelo efetivo risco 

de voltar a cometer delitos, porquanto responde a outras ações penais, inclusive por delito 

crime da mesma natureza e (ii) pela gravidade concreta da conduta (agredir a vítima com uma 

faca, na frente de seus familiares, em razão de rixa pelo tráfico de drogas).

Com efeito, A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 

criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção da prisão 

preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

19/03/2015, DJe 16/04/2015).

Não é demais lembrar que, nos termos da orientação desta Corte, 

inquéritos  policiais  e  processos  penais  em andamento, muito embora  não  possam 

exasperar a pena-base, a teor da Súmula 444/STJ, constituem  elementos  aptos a 

revelar o efetivo risco de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  

da prisão preventiva (RHC n. 68550/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

31/3/2016). No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado. No caso, os recorrentes praticaram o crime de roubo 
mediante uso de simulacro de arma de fogo, em concurso de agente 
e contra uma mulher, circunstâncias que justificam a segregação 
provisória para garantia da ordem pública.

2. Além disso, os recorrentes possuem inquéritos policiais e 
processos criminais em andamento, o que também autoriza a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

3. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo 
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Supremo Tribunal Federal, tem admitido a adequação da 
segregação provisória com o regime fixado na sentença 
condenatória.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. Ordem 
concedida, de ofício, para que os recorrentes aguardem o trânsito 
em julgado da condenação em estabelecimento adequado ao regime 
fixado na sentença. (RHC n. 64.245/MG, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, DJe 22/02/2016) - (grifei).

No caso, entendo que a medida está justificada para a garantia da ordem 

pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.  EXCESSO  DE  PRAZO.  
SUPERADO.  SENTENÇA DE PRONÚNCIA. SÚMULA   21/STJ.   
ALEGADA  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO 
PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA   ORDEM  PÚBLICA.  
REITERAÇÃO  DELITIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA 
CONDUTA.  CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
AMEAÇA DE TESTEMUNHAS. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I  -  O  alegado  excesso  de prazo na formação da culpa 
encontra-se superado, segundo a súmula 21/STJ, tendo em vista que 
o paciente foi pronunciado em 20/4/2016.

II  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que 
tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a 
instrução criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal.

III  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional encontra-se devidamente 
fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente se considerado  "o  envolvimento  de  Jonas  e de seu 
irmão Josivan, na prática de vários crimes neste Município e pela 
atitude do indiciado de  intimidar  testemunha  sob grave 
ameaça"(fl. 60), demonstrando a necessidade da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública ante o fundado receio de 
reiteração delitiva e a garantia da aplicação da lei penal.

Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 70.685/CE, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
09/09/2016).

RECURSO   ORDINÁRIO   EM   HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  
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DE  HOMICÍDIO QUADRUPLAMENTE  QUALIFICADO. MOTIVO 
TORPE. MEIO CRUEL E QUE RESULTOU EM  PERIGO  COMUM.  
RECURSO  QUE  DIFICULTOU  OU TORNOU IMPOSSÍVEL A 
DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA. CUSTÓDIA 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  
CRIME.  GRAVIDADE  DIFERENCIADA. HISTÓRICO CRIMINAL 
DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE 
CONCRETA. GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  AMEAÇAS  À  
TESTEMUNHA.  OBSTÁCULO  À ELUCIDAÇÃO DOS 
ACONTECIMENTOS. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONSTRIÇÃO FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   MEDIDAS   
CAUTELARES   DIVERSAS.   INSUFICIÊNCIA   E INADEQUAÇÃO.  
NEGATIVA DE COMETIMENTO DO ILÍCITO. INSUBSISTÊNCIA 
DOS MAUS ANTECEDENTES. SUPRESSÃO. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO CONHECIDO EM PARTE E 
IMPROVIDO.

1.  Não  há  o  que  se  falar  em  constrangimento  ilegal quando a 
constrição   está  devidamente  justificada  na  garantia  da  ordem 
pública,   vulnerada  em  razão  da  gravidade  efetiva  da  conduta 
praticada, evidenciada pelas circunstâncias adjacentes ao crime, 
bem como  em  razão  do  efetivo  risco  de  continuidade  das  
práticas delitivas.

2.  Caso  em que o recorrente é acusado de, em comparsaria com 
outro indivíduo,  durante  a  madrugada,  invadir a casa da vítima, 
que ao perceber  a  violenta  ação  correu  para a rua, sendo 
perseguida de motocicleta  pelos  ofensores e, ao alcançarem-na, 
desferir diversos disparos   contra  ela,  na  via  pública,  causando  
perigo  comum, alvejando-a  duas  vezes, o que provocou sua 
queda, momento em que o réu  aproximou-se  e  apontou a arma 
para a cabeça do ofendido e por duas vezes tentou disparar, não 
conseguindo novas deflagrações.

3.  O  fato  de  o  acusado possuir registros pela prática de outros 
delitos,  inclusive  por  homicídio  tentado,  revela a inclinação à 
criminalidade  violenta,  demonstrando  a real possibilidade de que, 
solto,  volte  a  delinquir,  corroborando  o  periculum  libertatis 
exigido para a preventiva.

4. Imprescindível se mostra a manutenção da constrição para 
garantir a escorreita coleta das provas quando há ameaças a 
testemunhas.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, ainda que comprovadas, não 
têm, por  si  só,  o  condão de revogar a prisão cautelar se há nos 
autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

6.  Concluindo  as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade 
da preventiva,  resta  clara  a inaplicabilidade das medidas 
cautelares diversas da prisão na hipótese, uma vez que, além de 
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haver motivação apta  a  justificar  o  sequestro  corporal,  a sua 
aplicação não se mostraria  adequada  e  suficiente  para acautelar 
a ordem pública e garantir a futura aplicação da lei penal.

7.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça,   das   alegações   relativas   à  negativa  de  autoria  e 
inexistência  de  maus  antecedentes,  sob  pena  de  incidir-se  em 
indevida  supressão de instância, tendo em vista que as matérias 
não foram analisadas no aresto combatido.

8. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, improvido. 
(RHC n 61.116/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 01/06/2016).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva. Assim, inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, a título de exemplo:

"Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal." (RHC n. 56.302/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 
22/6/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
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